
Espaço Jurídico>

Neste espaço são abordadas as questões relacionadas com a legislação fiscal e tributária, 
aplicadas às instituições espíritas. 

REFLEXOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE NA ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA

– 13ª Parte –

Por Ricardo Silva: ricardo.ric.silva@gmail.com

Seguimos com nossos comentários sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.

32. Prática de Ato Infracional:
a) Considera-se ato infracional a conduta cometida por adolescente e descrita como crime ou contravenção 
penal. 
b) Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, sujeitos tão somente às medidas previstas 
na Lei n. 8.069/90, considerada a idade do adolescente à data do fato. 
c) Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no artigo 101 do ECA, 
comentadas anteriormente.

33. Medidas aplicáveis aos pais ou responsável:
a) Encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família.
b) Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos.
c) Encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico. 
d) Encaminhamento a cursos ou programas de orientação.
e) Obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência e aproveitamento escolar.
f) Obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado.
g) Advertência.
h) Perda da guarda.
i) Destituição da tutela.
j) Suspensão ou destituição do poder familiar.

33. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, 
a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia 
comum.

34. Conselho Tutelar:
a) O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, vale dizer, administrativo, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos 
na Lei n. 8.069/90.
b) Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) 
Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, 
escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante 
novo processo de escolha. 
c) Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos: (i) reconhecida 
idoneidade moral; (ii) idade superior a vinte e um anos; e (iii) residir no município. 
d) Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, 
inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a cobertura 
previdenciária; gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração 
mensal; licença-maternidade; licença-paternidade; e gratificação natalina. 
e) O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção 
de idoneidade moral.
Prosseguiremos no próximo encontro.


